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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS HUMANOS E EFETIVIDADE: FUNDAMENTAÇÃO E 
PROCESSOS PARTICIPATIVOS II

Apresentação

Nesta obra, apresentamos a produção científica vinculada ao Grupo de Trabalho (GT) 

Direitos Humanos e Efetividade: Fundamentação e Processos Participativos II, espaço 

consolidado no Encontro Virtual do CONPEDI para a reflexão crítica, interdisciplinar e 

rigorosa sobre os arranjos de participação democrática e a concretização dos direitos 

fundamentais na sociedade contemporânea. O propósito central das investigações aqui 

reunidas reside no exame minucioso da fundamentação teórica e dos mecanismos práticos 

que balizam a inclusão de vozes tradicionalmente marginalizadas, buscando caminhos 

jurídicos e políticos que assegurem a dignidade humana diante de crises ecológicas, 

institucionais e sociais.

A urgência das temáticas articuladas neste GT reflete-se em um conjunto denso de pesquisas 

que delineiam um panorama multifacetado dos processos participativos e de sua centralidade 

na construção de uma sociedade mais justiça. Inicialmente, as investigações voltam-se para a 

incontornável interface entre a governança global e a realidade local, decifrando o direito à 

participação social no contexto da emergência climática e ambiental.

O primeiro artigo, “O direito à participação no contexto da emergência climática: uma 

análise da Opinião Consultiva 32/25 à luz do Acordo de Escazú”, de Maria Gabriella 

Rodrigues de Souza e Karin Kässmayer, avalia a participação social na governança ambiental 

sob os parâmetros do Artigo 7 do Acordo de Escazú aplicados à elaboração da OC-32/25 pela 

Corte IDH. As autoras apontam que, apesar da ampla mobilização social obtida pelas 

audiências descentralizadas, restam barreiras estruturais e falta de transparência na 



O terceiro artigo, “Luiz Gama e a Defensoria Pública: fundamentos histórico-filosóficos da 

advocacia emancipatória no Estado Democrático de Direito”, de Matheus Felipe Rocha Juy, 

Laiane Espósito Silva e Jefferson Aparecido Dias, investiga a prática jurídica contra-

hegemônica de Luiz Gama sob as lentes da teoria crítica do direito. Dialogando com 

Boaventura de Sousa Santos e Habermas, os autores correlacionam o legado de Gama à 

atuação contemporânea da Defensoria Pública e concluem que, embora a instituição seja um 

pilar democrático, seus limites estruturais reafirmam a necessidade de uma advocacia 

comprometida com a emancipação social.

O quarto artigo, “Movimentos sociais e políticas públicas no Estado Democrático de Direito: 

a centralidade do movimento LGBTQIA+ na conformação jurídica dos direitos 

fundamentais”, de Marcus Vinicius Pereira Barbosa, aborda os movimentos sociais como 

atores centrais na produção de demandas por reconhecimento e transformação institucional. 

O autor sustenta que a legitimidade democrática exige a incorporação do conflito social e da 

pluralidade, concluindo que a atuação do movimento LGBTQIA+ expande substancialmente 

o conteúdo material dos direitos fundamentais e reconfigura as políticas públicas rumo à 

igualdade.

O quinto artigo, “Justiça climática e mulheres indígenas no Brasil: a incorporação da 

perspectiva de direitos humanos na gestão de riscos e desastres”, de Hagda Da Cunha e 

Grasielle Borges Vieira De Carvalho, analisa o impacto diferenciado dos eventos climáticos 

extremos sobre as mulheres indígenas em razão de desigualdades estruturais. Confrontando 

dados do RASEAM e as diretrizes do Protocolo Mulheres e Emergências Climáticas, as 

autoras concluem que a incorporação da perspectiva de gênero e das especificidades 

socioculturais dessas populações é indispensável para construir uma governança climática 

equitativa.

O sexto artigo, “Direitos linguísticos na transição democrática: barreiras ao acesso à justiça 



Adotando o método hipotético-dedutivo, a autora demonstra que o princípio da dignidade 

humana legitima a discriminação positiva como instrumento de igualdade material, 

concluindo que, embora a arquitetura normativa brasileira seja inclusiva, o maior desafio 

reside na transformação cultural para assegurar o protagonismo desses indivíduos.

O oitavo artigo, “Crise no contencioso previdenciário e violação a direitos fundamentais: o 

dano moral como ferramenta de governança na seguridade social”, de Daniele Rodrigues 

Lima, Clara Angélica Gonçalves Cavalcanti Dias e Pedro Durão, investiga a ineficiência 

sistêmica do INSS sob a perspectiva da judicialização em massa. Avaliando dados do CNJ e 

jurisprudências dos TRFs, o estudo analisa a viabilidade do dano moral como mecanismo 

indutor de melhorias na gestão pública e conclui que a responsabilização civil atua como 

ferramenta legítima de governança para reprimir abusos e resguardar o mínimo existencial.

Ao articular a teoria dos direitos humanos às demandas práticas por inclusão e eficácia 

institucional, este volume consolida-se como um instrumento indispensável para o 

diagnóstico de assimetrias e para a proposição de soluções voltadas à preservação da 

dignidade humana e à ampliação dos espaços deliberativos. Certos de que a convergência 

dessas pesquisas oferece subsídios teóricos e práticos de alto nível para o fortalecimento da 

nossa democracia, convidamos o leitor a uma jornada de leitura reflexiva e transformadora.

Dr. Abner da Silva Jaques

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul

Dra. Joice Graciele Nielsson

Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul

Dr. Robison Tramontina



ACESSO À JUSTIÇA E INTERCULTURALIDADE: A EXCLUSÃO LINGUÍSTICA 
DE MULHERES INDÍGENAS NO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

THE LINGUISTIC EXCLUSION OF INDIGENOUS WOMEN IN THE BRAZILIAN 
LEGAL SYSTEM

Lara Patrícia Paz Setúbal
Christiane de Holanda Camilo

Resumo

O presente artigo examina os impactos das barreiras linguísticas e culturais de mulheres 

indígenas vítimas de violência no Brasil no acesso à justiça, considerando a 

interseccionalidade entre gênero, etnia e território. Parte-se da problemática de estudo 

relacionada à insuficiência do sistema jurídico brasileiro em assegurar proteção eficaz a essas 

mulheres diante das especificidades socioculturais dos povos originários. O objetivo da 

pesquisa é compreender de que maneira as limitações linguísticas, associadas à violência 

institucional e à inexistência de uma abordagem intercultural, contribuem para a manutenção 

da vulnerabilidade das mulheres indígenas. Para tal finalidade, utiliza-se metodologia 

qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e análise crítica de literatura interdisciplinar, 

com fundamento em estudos decoloniais, feministas e jurídicos. A partir deste trabalho, 

evidencia-se a existência e a predominância de um modelo jurídico monocultural e 

monolíngue dificulta o acesso dessas mulheres às instituições de justiça, intensificando 

processos de silenciamento, revitimização e exclusão jurídica. Ademais, revela-se que a 

aplicação uniforme de instrumentos legais, como a Lei Maria da Penha, sem a devida 

adequação às realidades indígenas, demonstra limitações estruturais da atuação estatal. 

Conclui-se que a efetivação dos direitos fundamentais das mulheres indígenas exige a 

implementação de políticas públicas interculturais, o reconhecimento do pluralismo jurídico e 

a apreciação das formas próprias de organização e resolução de conflitos dos povos 

indígenas, a fim de promover um acesso à justiça verdadeiramente inclusivo e democrático.

Palavras-chave: Mulheres indígenas, Violência de gênero, Barreiras linguísticas, Acesso à 
justiça, Interculturalidade

Abstract/Resumen/Résumé

This article examines the impacts of linguistic and cultural barriers faced by Indigenous 

women victims of violence in Brazil regarding access to justice, considering the 

intersectionality between gender, ethnicity, and territory. The study is based on the problem 

of the Brazilian legal system’s insufficiency in ensuring effective protection for these women 

in light of the sociocultural specificities of Indigenous peoples. The objective of the research 

is to understand how linguistic limitations, combined with institutional violence and the 

absence of an intercultural approach, contribute to maintaining the vulnerability of 
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Indigenous women. To this end, a qualitative methodology is employed, based on 

bibliographic review and critical analysis of interdisciplinary literature, grounded in 

decolonial, feminist, and legal studies. From this work, it becomes evident that the existence 

and predominance of a monocultural and monolingual legal model hinder these women’s 

access to justice institutions, intensifying processes of silencing, revictimization, and legal 

exclusion. Furthermore, it is revealed that the uniform application of legal instruments, such 

as the Maria da Penha Law, without proper adaptation to Indigenous realities, demonstrates 

the structural limitations of state action. It is concluded that the effective realization of 

Indigenous women’s fundamental rights requires the implementation of intercultural public 

policies, the recognition of legal pluralism, and the appreciation of Indigenous peoples’ own 

forms of organization and conflict resolution, in order to promote truly inclusive and 

democratic access to justice.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Keywords: indigenous women, Gender-based 
violence, Language barriers, Access to justice, Interculturality
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INTRODUÇÃO 

 

Historicamente, os povos indígenas têm, no Brasil, uma história manchada por 

processos contínuos de violência, expropriação territorial e marginalização desde o período 

colonial, com permanências estruturais até o período hodierno. A Constituição de 1988, 

mesmo reconhecendo diversos direitos territoriais e culturais, não marcou a efetivação plena 

dessas garantias, uma vez que permanecem limitadas.  

Dados recentes indicam que, em 2024, persistiram invasões de terras, exploração 

ilegal de recursos e pressões de agentes econômicos sobre territórios indígenas, o que 

demonstra a fragilidade das políticas de proteção e a permanência de conflitos fundiários 

(CIMI, 2025). Somado a isso, o relatório “Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil”, de 

2024, aponta que foram registrados 211 assassinatos de indígenas no país naquele ano, além 

de 424 casos de violência contra a pessoa, incluindo ameaças, lesões e violência sexual 

(CIMI, 2025).  

De maneira equânime, observa-se a  promulgação da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria 

da Penha) que, apesar de representar um precioso avanço legislativo nas últimas décadas, não 

mitigou o problema da violência contra a mulher no Brasil, que permanece acontecendo. No 

último ano, 2025, 1.568 mulheres foram vítimas de feminicídio, com um crescimento 

considerável de 4,7% em relação ao ano anterior (FÓRUM BRASILEIRO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2026). 

Em face disso, destaca-se a situação das mulheres indígenas, que contém 

especificidades oriundas da interseccionalidade entre gênero, etnia e território. O Ministério 

das Mulheres (BRASIL, 2026) explica o papel fundamental dessas figuras femininas na 

preservação e organização social de seus povos, mas enfrentam a vulnerabilidade de diversas 

maneiras, como violência de gênero, exclusão social e acesso limitado a políticas públicas.  

Além das questões já mencionadas, relacionadas às desigualdades vindas do gênero e 

do pertencimento étnico, mulheres indígenas enfrentam outras barreiras, como a linguística, 

que dificultam o acesso à proteção e à justiça (CRP-PR, 2024). Desse modo, a problemática 

central já não está limitada à existência da violência, mas alcança a dificuldade de acesso à 

tutela jurisdicional, especialmente em razão dos entraves linguísticos e culturais que 

impedem a efetiva comunicação entre vítimas e instituições públicas.  
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Desse modo, a existência de uma violência institucional que impede o exercício pleno 

de garantias fundamentais é impulsionada pela ausência de políticas adequadas para atender 

às especificidades das línguas dos povos indígenas. Nessa lógica, a tese de que a barreira 

linguística se torna um fator determinante de exclusão jurídica, comprometendo a proteção de 

mulheres indígenas que foram vítimas de violência, é sustentada.  

Logo, o presente estudo busca uma análise dos impactos das limitações linguísticas no 

acesso à justiça por mulheres autóctones, bem como debater a insuficiência das respostas 

jurídicas tradicionais frente às especificidades culturais dos povos originários. Para tanto, 

adota-se uma metodologia qualitativa, utilizando revisão bibliográfica e análise crítica de 

literatura interdisciplinar. A hipótese central é a de que a inexistência de uma abordagem 

intercultural no sistema de justiça brasileiro colabora para a manutenção da vulnerabilidade 

dessas mulheres. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

1. Interseccionalidade e vulnerabilidade das mulheres indígenas 

Utilizar a interseccionalidade como um meio de analisar questões sociais permite o 

entendimento de como diferentes formas de desigualdade e opressão se articulam 

simultaneamente, produzindo experiências sociais específicas. Ao observar o contexto 

nacional, nota-se que a vulnerabilidade das mulheres indígenas não pode ser percebida de 

forma isolada, visto que elas vivenciam opressões múltiplas, que se conectam e se reforçam 

de forma recíproca, necessitando, obrigatoriamente, da aplicação de uma lente interseccional 

(LUGONES, 2014).  

 

1.1. Gênero, etnia e território como fatores de desigualdade 

A chegada dos portugueses ao Brasil foi marcada por intensos conflitos e pela 

compulsoriedade violenta de um modelo colonial que devastou territórios, culturas e modos 

de vida de povos indígenas. Essas comunidades originárias foram expulsas de suas terras, 

submetidas à escravidão, dizimadas por doenças e tiveram suas tradições deslegitimadas 

(CAETANO, 2024). 
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Nessa conjuntura, as mulheres indígenas passavam por uma dupla opressão, porque, 

para além da violência colonial, havia um sistema patriarcal que as tornava alvo constante de 

exploração, abuso e invisibilidade histórica. As mulheres nativas eram subjugadas por uma 

dinâmica de dominação inserida em uma colonialidade de poder e de gênero (QUIJANO, 

2009; WENCZENOVICZ; SIQUEIRA, 2017).  

Algumas comunidades indígenas, antes do período colonial, eram mais 

igualitariamente estruturadas, ou pelo menos dessemelhantes da organização ocidental 

majoritariamente binária. Após o modelo europeu ser internalizado no Brasil, as relações de 

gênero foram alteradas, e a mulher indígena se encontrava em extrema vulnerabilidade 

(LUGONES, 2014). 

Essa estrutura de domínio, ao longo do tempo, moldou a percepção da mulher 

indígena subalterna. Ou seja, a estruturação colonial não foi concluída com o fim do 

colonialismo formal, pois permanece, até hoje, na organização da hierarquia do corpo social 

da brasileiro com base em raça, etnia e gênero.  

Outrossim, o território nunca foi apenas onde habitavam as mulheres indígenas. Por 

muito tempo, houve uma vinculação direta entre a terra e o corpo, pois os colonizadores, por 

meio de uma lógica dominante e violenta, tratavam os corpos das mulheres nativas como uma 

extensão dos territórios conquistados, a fim de legitimar violações severas (ABREU, 2022). 

A noção de corpo-território evidencia que há uma ligação intrínseca entre a estrutura 

física das mulheres indígenas e a localidade na qual habitam. Com isso, entende-se que as 

agressões ambientais e invasões de terras recaem diretamente na segurança imediata dessas 

mulheres. Em outras palavras, são explorados, simultaneamente, a natureza e a reprodução 

social, invisibilizando as condições que sustentam a vida (CHAVES, 2021).  

Vale destacar, também, que em locais onde o garimpo ilegal, a mineração e o 

agronegócio sobre terras indígenas avançam, há sobreposição de violências ambientais, 

sociais e econômicas (CAETANO, 2024). A origem desse cenário se encontra na chegada 

massiva de trabalhadores externos, que costuma  modificar intensamente a dinâmica das 

comunidades. Como consequência, há o aumento expressivo da violência física, psicológica e 

sexual, inclusive com a exploração sexual imposta por invasores  
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1.2. Violência de gênero e invisibilização social 

Desde o período colonial, os corpos das mulheres indígenas têm sido objetificados, 

com uma associação direta à exotização e erotização, o que legitimou práticas de violência, 

abuso e exploração. No período contemporâneo, essa violência se manifesta de maneiras 

diversas, incluindo violência doméstica, sexual e institucional.  

Juma Xipaia, indígena e ativista do povo Xipaya, na região do Xingu, no estado do 

Pará, relatou que muitas mulheres indígenas continuam enfrentando agressões dentro das 

próprias comunidades, juntamente com o assédio e o silenciamento em espaços políticos e de 

liderança (RIBEIRO, 2021). 

Sob essa ótica, as mulheres nativas enfrentam uma cruel e brutal dupla vitimização 

(RAMOS; ALVES, 2023; WENCZENOVICZ; SIQUEIRA, 2017). Além do racismo 

estrutural e as agressões de não-indígenas, elas também se tornam vítimas de agressores 

dentro de suas próprias aldeias. 

Muitas vezes, a violência de gênero interna recebe influência do machismo e do 

patriarcado seculares que, historicamente, infiltraram-se e contaminaram a forma 

tradicionalmente estrutural do povoado (AMANTE, 2021). Vista como inferior ou 

sexualmente disponível, o estereótipo da mulher indígena ainda é utilizado para fomentar a 

impunidade estrutural de abusos e assédios que afetam seu cotidiano. 

Ademais, fatores como o consumo abusivo de álcool e outras drogas nas aldeias 

costumam estar ligados a continuidade e intensificação dessas violações (CNJ, 2020; 

CASTILHO, 2008). Como consequência, a autoestima e a saúde mental dessas mulheres é 

degradada, enfrentando insegurança e dificuldade para denunciar os próprios parceiros. 

Para além do retratado, é importante perceber que a violência contra mulheres 

indígenas apresenta características específicas, muitas vezes negligenciadas pelas estatísticas 

oficiais e pelos discursos hegemônicos. Trata-se de uma violência que não está reduzida ao 

âmbito doméstico, mas se estende às esferas comunitária, institucional e estrutural. 

As vivências das mulheres indígenas são apagadas institucionalmente por conta de 

uma falha estatal em mapeá-las quantitativamente, o que impede o dimensionamento real da 

violência. A subnotificação permanece nos formulários estatais, por conta da frequente 
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omissão étnica das vítimas, que são agrupadas genericamente apenas por raça/cor (ABREU, 

2022). 

Denúncias manifestadas por lideranças indígenas demonstram que existem elevados 

índices de violência sexual contra meninas da aldeia, principalmente em áreas nas quais as 

atividades do garimpo e do agronegócio são presentes, bem como casos de separação forçada 

de crianças de suas famílias, constituindo violações extremas de direitos humanos (BRASIL, 

2023). 

Diante disso, expõe-se que a invisibilidade não é somente um efeito da omissão 

estatal, mas um mecanismo estruturalmente existente que perpetua a marginalização dessas 

mulheres, prejudicando o reconhecimento de suas necessidades e a formulação de políticas 

públicas adequadas. 

 

2. Barreiras linguísticas e culturais no acesso à justiça 

Desde a Constituição de 1988, os direitos dos povos indígenas são formalmente 

reconhecidos, entretanto, mesmo contemplados pela lei suprema e fundamental do país, o 

acesso efetivo à justiça é limitado por conta da lógica monocultural que estrutura o sistema 

jurídico brasileiro.  

 O Brasil é uma nação notavelmente multilíngue, onde várias etnias mantêm o uso 

exclusivo ou majoritário de suas línguas maternas. Nesse sentido, as fronteiras linguísticas e 

de comunicação impõem uma das entraves mais intransponíveis para que mulheres indígenas 

consigam acessar a justiça (RAMOS; ALVES, 2023).  

 

2.1 Diversidade linguística e exclusão jurídica 

 

Para entender os limites do acesso à justiça, é fundamental considerar a notória 

diversidade linguística indígena no Brasil. Segundo o IBGE (2022), o Brasil possui 391 

etnias indígenas e 295 línguas faladas pelos povos originários. Observa-se, portanto, pela 

quantidade expressiva de distintos  povos indígenas e línguas, que a comunicação com as 

instituições é um desafio, assim como entre as próprias populações nativas.  
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Mesmo diante de significativo fato, as instituições de justiça e segurança pública 

mantêm-se fortemente ancoradas na língua portuguesa e em uma linguagem técnico-jurídica 

vastamente especializada, que por si só, já é excludente, mesmo para falantes nativos de 

português, fazendo com que o monolinguismo hegemônico descrito gere uma exclusão 

imediata (SANTOS JUNIOR; OLIVEIRA FILHO, 2025).  

Vale citar como a carência crônica e quase integral de intérpretes e de mediadores 

culturais alocados em equipamentos públicos críticos, como delegacias, tribunais e centros de 

saúde contribui para as dificuldades comentadas (DOS SANTOS et al., 2024). Sem os 

profissionais adequados e capacitados de tradução, os relatos dolorosos e das vítimas se 

perdem na incompreensão. 

A inexistência da fluência no idioma oficial no momento da interação com o aparato 

estatal aliena as vítimas de seus direitos desde o contato primordial, fazendo com que essas 

dificuldades de interação se tornem um mecanismo de silenciamento, o que reforça a 

dependência de intermediários que, frequentemente, não são preparados de forma qualificada 

para entender e lidar com as especificidades culturais desses povos, gerando potenciais 

omissões e violações de direitos.  

Ou seja, há uma baixa quantidade de profissionais públicos presentes nas regiões 

próximas com letramento e formação transversal voltada para a diversidade sociocultural, o 

que intensifica essa sensação de isolamento (DA CUNHA FRANÇA; CASIMIRO, 2023). 

Profissionais como policiais e defensores, desprovidos de sensibilidade, podem e, muitas 

vezes, reproduzem o racismo institucional em suas abordagens. 

Desse modo, a ausência de reconhecimento das línguas indígenas como instrumentos 

legítimos de expressão jurídica, faz com que a exclusão ultrapasse o campo comunicacional e 

entre no epistemológico, não validando formas diversas de compreensão do mundo e do 

direito. Logo, a discussão sobressai aspectos meramente gramaticais, pois a barreira na 

comunicação reflete um abismo epistemológico e cultural profundo. 

 

2.2 Dificuldades de comunicação com instituições públicas 

Além das barreiras linguísticas, as entraves culturais desempenham papel 

simetricamente relevantes na exclusão das mulheres indígenas do sistema de justiça. 
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Precipuamente, deve-se compreender que o Estado brasileiro aplica uma justiça baseada no 

litígio (conflito entre partes), na visão individualista (desconsideração do contexto social) e 

no encarceramento punitivo (resposta majoritária com punição e prisão).  

Tal perspectiva diverge do direito consuetudinário das aldeias, que opera sob bases 

coletivas, visando a mediação de lideranças, a reparação social e o restabelecimento do 

equilíbrio comunitário (DOS SANTOS et al., 2024). Demonstrando incapacidade de dialogar 

culturalmente com essas premissas, o sistema estatal vigente colide com a concepção de 

mundo originária e gera incompreensão sistêmica. 

Recorrer unilateralmente ao sistema de punição não-indígena é, muitas vezes, 

entendido pelos outros integrantes da aldeia como uma grave traição aos costumes, o que 

potencialmente expõe a vítima ao isolamento social e severos julgamentos morais (DOS 

SANTOS et al., 2024). Logo, as punições comunitárias geram, muitas vezes, intenso medo 

nas comunidades indígenas, transformando-se em uma amarra que aprisiona as vítimas ao 

silêncio. 

Nessa ótica, a revitimização é muito comumente um resultado do contato com as 

instituições estatais. O despreparo dos profissionais somada às atitudes coloniais converte os 

equipamentos de proteção e justiça em instrumentos de hostilidade, nos quais o relato das 

indígenas é descredibilizado ou inferiorizado (BERNARDES, 2020). 

Conjuntamente aos óbices comunicativos e culturais, as entraves geográficas deixam 

a logística restrita e complexa (SCALCO; AITH; LOUVISON, 2020). Muitos territórios 

originários e os centros urbanos que contêm delegacias especializadas são fisicamente 

distantes, o que dificulta brutalmente a concretização das denúncias, por se tratar de um 

esforço financeiro, e até mesmo físico, que muitas vezes é impossível para as vítimas. 

As limitações linguísticas e culturais devem ser interpretadas como parte de uma 

estrutura ampla de exclusão, que impede a efetivação dos direitos das mulheres indígenas. Ou 

seja, há uma soma contundente de várias barreiras (de linguagem, cultura, logística e 

racismo). A junção desses fatores fazem a exclusão da mulher indígena estrutural e absoluta 

(CARDOSO, 2021). Desse modo, há uma necessidade urgente desses entes aprimorarem a 

mediação intercultural, e ignorar esse fato apenas contribui para a manutenção de ciclos de 

desamparo e dominação. 
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3. Violência institucional e insuficiência do sistema jurídico brasileiro 

Uma das formas menos visibilizadas de desigualdade estrutural no Brasil é a violência 

institucional contra mulheres indígenas, que se manifesta em ações ou omissões do próprio 

Estado. Ou seja, as falhas e atuações abusivas do Estado diante dessas mulheres contribui 

para a continuidade das violações de direitos. Nesse cenário, percebe-se que o sistema 

jurídico do país, embora formalmente garantidor de direitos, é, na prática, insuficiente para 

responder às demandas específicas dessas mulheres.  

Raquel Kubeo, pedagoga e mulher indígena descendente das etnias Kubeo e Tukano, 

aponta que a violência institucional não é apenas algo que as instituições estatais fazem 

diretamente, mas também uma negligência de direitos básicos, revelando que o Estado não 

garante o mínimo existencial a todos, e problemas como a desnutrição, a pobreza extrema e a 

falta de medicamentos ainda perpetuam, especialmente com mulheres indígenas (BRASIL, 

2023). 

 

3.1 Limitações da resposta estatal à violência contra mulheres indígenas 

Há muitas lacunas na atuação governamental frente à violência contra mulheres 

indígenas, desde a prevenção até a responsabilização dos agressores, com respostas 

insuficientes e tardias, oriundas da ausência de políticas públicas específicas, aliada à 

fragilidade das estruturas institucionais. 

Denúncias recentes de lideranças indígenas deixam nítido um cenário alarmante, no 

qual crianças e mulheres são vítimas de violência sexual, desnutrição, negligência estatal e 

racismo institucional  (BRASIL, 2023). Mesmo com o caráter extremo da situação, os 

mecanismos de proteção existentes não conseguem atender de forma eficaz às urgências 

dessas populações. 

Outro exemplo notório que evidencia as limitações estruturais do sistema legal é a  

aplicabilidade da Lei Maria da Penha, elaborada sob critérios estritamente urbanos, ocidentais 

e brancos, desconsiderando as dinâmicas e o modelo de pertencimento familiar das aldeias 

(MACEDO; JÚNIOR, 2018). 
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Aplicar as normas protetivas de maneira literal, desconectadas do contexto cultural, 

gera um conflito com a estrutura organizacional das populações indígenas. A legislação 

hegemônica e, frequentemente, inflexível,  não consegue englobar as numerosas realidades 

das aldeias e, como consequência, a lei se torna inoperante, ou ainda pior, uma ferramenta de 

proteção em um vetor de agressão (DE SANTANA ANZOATEGUI; DE SOUZA, 2020). 

Em ocasiões específicas, a imposição unilateral de medidas, como o afastamento do 

agressor de seu território local, causa um dano imenso e irreparável na rede de relações da 

aldeia. Em outras palavras, em muitos povos indígenas, as relações são coletivas e 

interdependentes, não individuais como no modelo ocidental e, quando o Estado interfere 

sem considerar isso, rompe vínculos, gera conflitos internos e pode isolar ainda mais a 

vítima. No caso da figura feminina, a situação é ainda mais delicada, por lidar com danos 

morais e ostracismo perante sua coletividade sem contar com qualquer segurança palpável 

(DE SANTANA ANZOATEGUI; DE SOUZA, 2020). 

Não levar em consideração as práticas restaurativas locais deixa claro que existe uma 

continuidade contemporânea do genocídio simbólico colonial, que reprime formas não 

ocidentais de existência, trata os direitos indígenas como inferiores e reprime suas culturas. 

Ademais, as instituições jurídicas aplicam uma seletividade penal que subalterniza os direitos 

indígenas. 

A partir desse comportamento das autoridades governamentais, surge o conceito de 

"bipolaridade institucional" (BORGES NAVA; DE JESUS PINTO FRAXE; DOS SANTOS 

PEREIRA, 2023). Por um lado, o texto constitucional teoricamente garante ampla defesa e 

reconhecimento aos povos indígenas; no cotidiano prático, no entanto, o Estado perpetra 

graves abusos por meio da negligência, ausência de equipamentos de proteção e desrespeito 

às terras. 

Outro fator que também evidencia a insuficiência pública é a desarticulação flagrante 

das políticas vigentes, pois o atendimento em postos de saúde aos indígenas ocorre de forma 

isolada, sem articulação com os sistemas jurisdicionais e de segurança (SCALCO; AITH; 

LOUVISON, 2020). Como exemplo, observa-se que mulheres agredidas não recebem um 

atendimento contínuo e integrado que abarque a totalidade do processo de recuperação 

psicológica. Ela pode ser atendida uma vez, mas depois fica sem suporte, e o trauma da 

violência não acaba no momento da agressão. 
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Diante de tantas negligências estatais, o racismo estrutural, oriundo do percurso 

histórico do Brasil,  é o que orienta suas operacionalidades. De maneira equânime, o 

entendimento colonial patriarcal e capitalista que banalizava a invisibilidade das indígenas e 

tratava suas necessidades jurídicas como pautas secundárias, está presente na sociedade até os 

dias atuais (WENCZENOVICZ; SIQUEIRA, 2017). 

 

3.2 Necessidade de uma abordagem intercultural no sistema de justiça 

Para mitigar de forma definitiva essa crise discriminatória, é fundamental a 

implementação de uma abordagem de justiça intercultural, que reconheça a existência de 

diferentes formas legítimas de resolver conflitos (DOS SANTOS; ARBUÉS, 2023). O Estado 

deve assumir que sua proteção não pode vir com subjugamentos ao direito indígena, mas 

cooperando para que o sistema penal brasileiro coexista pacificamente e complementarmente 

às mediações da aldeia. 

Desse modo, promover o direito consuetudinário indígena consagra a luta pela 

autonomia e auto-organização comunitária (IGREJA; SIERRA, 2020). Reconhecer regras 

que não estão escritas em códigos, mas são seguidas tradicionalmente pelas comunidades 

indígenas, é crucial para desenvolver uma justiça plural e diversa, que está desassociada a 

visão monocultural do ordenamento jurídico vigente, e atribuindo legitimidade às instâncias 

que as aldeias já utilizam para configurar a harmonia e a responsabilização interna dos 

agressores. 

Vale ressaltar que é indispensável, para estruturar a justiça intercultural, que sejam 

criados protocolos distinguíveis de enfrentamento a violência (BAINES, 2022). Tais 

protocolos não devem apenas ser formulados e impostos pelas autoridades governamentais 

unicamente, mas co-construídos ativamente a partir do diálogo respeitoso com lideranças e 

mulheres indígenas, contemplando intérpretes, cosmologias locais e práticas restaurativas. 

Além dos protocolos legais, a figura estatal deve concretizar políticas afirmativas que 

ofertem espaços educacionais, saúde mental e formação profissional, garantindo condições 

reais para que as indígenas tenham autonomia e proteção (DOS SANTOS; ARBUÉS, 2023; 

STALIANO; KANEKO; MONDARDO, 2022). A defesa institucional deve ultrapassar a 

lógica puramente penal, construindo a ideia de que o problema da violência contra mulheres 
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indígenas não se resolve apenas com punição criminal, e olhando para a transformação 

estrutural e territorial que assegure seu bem-viver. 

Entende-se, então, que a efetividade do sistema jurídico no amparo a estas mulheres 

depende da descolonização das leis brasileiras (CISNE; CAVALCANTE DE OLIVEIRA, 

2018). Não se trata descartar o direito brasileiro integralmente, mas revisá-lo criticamente, 

pois o modelo europeu no qual ele foi baseado, nunca contemplou os direitos dos indígenas. 

Apenas o reconhecimento da plurinacionalidade e do respeito integral aos saberes ancestrais 

originários consegue tornar os direitos constitucionais eficazes e inclusivos para todos.  

Ademais, para desconstruir a marginalização das mulheres nativas, é crucial recorrer a 

um feminismo decolonial, considerando que as experiências das mulheres racializadas e 

colonizadas desafiam as estruturas tradicionais do feminismo e do direito, e são 

frequentemente invisibilizadas nos debates feministas hegemônicos tradicionais (VERGÈS, 

2020; ALMEIDA; ANGELIN; VERONESE, 2023). Utilizar um conceito único de "mulher 

universal" ignora as realidades diversas dos locais das originárias, cujas perspectivas foram 

categorizadas como secundárias frente a um viés urbano, branco e etnocêntrico. 

Portanto, a superação da violência institucional e da ineficácia do sistema jurídico 

brasileiro vigente demanda muito mais do que reformas normativas. Nota-se a urgência de 

repensar as bases do próprio sistema de justiça, de uma forma que abrace a interculturalidade 

como princípio orientador e reconheça as mulheres indígenas como protagonistas na 

construção de soluções para os desafios que enfrentam. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base no exposto neste estudo, é possível concluir que a violência sofrida pelas 

mulheres indígenas no Brasil não pode ser entendida de maneira isolada ou simplificada, uma 

vez que está inserida em uma intrincada estrutura histórica de colonialismo, racismo e 

desigualdade de gênero. Pela análise realizada, foi revelado que essas mulheres estão em uma 

situação de vulnerabilidade acentuada pela interseccionalidade entre gênero, etnia e território, 

o que intensifica as diversas formas de violência a que estão expostas. Dessa maneira, a 

continuidade dessas violações demonstra não só falhas pontuais, mas a presença de um 

sistema estrutural que mantém a marginalização e a invisibilidade desses grupos. 
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Além disso, evidenciou-se que as barreiras linguísticas e culturais são os principais 

obstáculos ao acesso efetivo à justiça. A predominância de um sistema jurídico monolíngue e 

monocultural dificulta a comunicação das experiências das mulheres indígenas, a 

compreensão de seus direitos e o acesso a mecanismos de proteção. Para além do plano 

comunicacional, essa exclusão reflete um distanciamento epistemológico mais profundo, em 

que o Estado deslegitima saberes, práticas e métodos próprios de resolução de conflitos, 

intensificando as dinâmicas de silenciamento e revitimização. 

Nesse contexto, a intervenção do Estado se configura inadequada e, em diversas 

situações, acaba por perpetuar a violência institucional. A utilização imprópria de ferramentas 

jurídicas, como a Lei Maria da Penha, sem a necessária adequação às realidades culturais 

indígenas, evidencia a ineficiência do sistema em enfrentar a pluralidade sociocultural do 

país. Ademais, a ausência de políticas públicas integradas, a escassez de profissionais 

qualificados e a fragilidade estrutural dos serviços contribuem para um cenário de 

desproteção persistente e negação de direitos fundamentais. 

Em conclusão, fica nítido que a superação desses desafios requer uma mudança 

estrutural no sistema de justiça brasileiro, baseada na interculturalidade e no reconhecimento 

da diversidade jurídica. Para assegurar o pleno acesso à justiça, é essencial integrar práticas e 

conhecimentos indígenas, em conjunto com a elaboração de políticas públicas específicas e a 

capacitação de agentes estatais sensíveis às diferentes culturas. Reformas normativas são 

cruciais, mas também é imprescindível uma reestruturação das fundações do ordenamento 

jurídico para garantir que as mulheres indígenas deixem de ser meras tuteladas e se tornem 

protagonistas na criação de soluções que considerem suas realidades, identidades e direitos. 
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